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Órgão: Ministério da Cultura/Gabinete da Ministra

INSTRUÇÃO NORMATIVA MINC Nº 13, DE 5 DE JUNHO DE 2024

Estabelece procedimentos relativos à captação, execução,

prestação de contas e avaliação de resultados de projetos

culturais financiados por meio do mecanismo incentivo a

projetos culturais do Programa Nacional de Apoio à Cultura

(Pronac) para o apoio ao desenvolvimento sustentável de

territórios criativos.

A MINISTRA DE ESTADO DA CULTURA, no uso das atribuições previstas no inciso II do parágrafo

único do art. 87 da Constituição Federal, no art. 3º, inciso V, alínea "c" da Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de

1991, e no art. 49 do Decreto nº 11.453, de 23 de março de 2023, e tendo em vista a consulta à Comissão

Nacional de Incentivo à Cultura, realizada em sua 343ª Reunião Ordinária em 10 de maio de 2024, resolve:

Art. 1º Para os efeitos do art. 3º, inciso V, alínea "c", da Lei nº 8.313, de de 23 de dezembro de

1991, são consideradas relevantes e pertinentes aos objetivos da Programa Nacional de Apoio à Cultura

(Pronac) as ações de estímulo ao desenvolvimento sustentável de territórios criativos.

Parágrafo único. Entende-se por desenvolvimento sustentável de territórios criativos a política

de Estado voltada para o fortalecimento da Economia Criativa de uma determinada região, estado,

município, distrito ou outro recorte geográfico, que reconheça o valor estratégico das expressões e dos

produtos culturais locais para a construção de uma agenda de desenvolvimento que ofereça à população

local a possibilidade de autodeterminação para estabelecer objetivos e prioridades, controlar meios de

produção e administrar infraestruturas.

Art. 2º As propostas de ações que se caracterizem como estímulo ao desenvolvimento

sustentável de territórios criativos serão apresentadas ao Ministério da Cultura por meio do Sistema de

Apoio às Leis de Cultura (Salic) na forma da Instrução Normativa MinC nº 11, de 30 de janeiro de 2024, para

obtenção dos incentivos fiscais do mecanismo de Incentivo a Projetos Culturais do Pronac, previsto no art.

2º, inciso III, da Lei nº 8.313, de 1991.

Parágrafo único. As propostas devem atender a, pelo menos, uma das finalidades previstas no

art. 1º e a um dos objetivos indicados no art. 3º da Lei nº 8.313, de 1991.

Art. 3º As propostas deverão ser apresentadas por pessoas jurídicas com finalidade cultural

comprovada na forma do §2º do art. 4º da Instrução Normativa MinC nº 11, de 2024, e enquadradas, em

fase de admissibilidade, na área de Humanidades, em um dos segmentos culturais listados no §3º do art.

18 da Lei 8.313, de 1991, tipologia Desenvolvimento de Territórios Criativos.

Art. 4º A unidade técnica competente para análise das propostas de que trata esta Instrução

Normativa na forma do art. 36 da Instrução Normativa MinC nº 11, de 2024, será a Diretoria de

Desenvolvimento Econômico da Cultura, da Secretaria de Economia Criativa e Fomento Cultural do

Ministério da Cultura.

Art. 5º Para enquadrar-se no art. 1º desta Instrução Normativa, as propostas deverão

contemplar:

I - atividades formativas para profissionais, empreendedores e empreendimentos criativos no

território;

II - mapeamento ou diagnóstico sobre os ecossistemas criativos presentes no território, com a

definição de indicadores e mensurações sobre o impacto do projeto para o território;

III - estudos, pesquisas ou observatórios de Economia Criativa;

IV - ferramenta ou plataforma de gestão e governança do projeto;
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V - suporte para a criação ou estruturação de negócios criativos; ou

VI - outras atividades de estruturação das cadeias e territórios criativos, incluindo:

a) manutenção de espaços culturais ou artístico-culturais, incluídos sua programação de

atividades, ações de comunicação, aquisição de móveis, aquisição de equipamentos e soluções

tecnológicas, serviços de reforma ou construção e serviços para garantia de acessibilidade, entre outras

necessidades de funcionamento; ou

b) realização de eventos culturais ou artístico-culturais, como festivais, mostras, seminários,

feiras, mercados e outros tipos de ação cultural.

Art. 6º Será admitida a coexistência de outros projetos, desde que justificado pelo proponente e

o orçamento não se sobreponha a itens orçamentários já incluídos e aprovados.

Art. 7º O proponente poderá ser remunerado com recursos captados, desde que preste serviço

ao projeto previsto no orçamento analítico e os valores das remunerações não ultrapassem 50% (cinquenta

por cento) do valor captado.

Art. 8º As propostas de projetos para desenvolvimento da Economia Criativa deverão ser

apresentadas até o dia 31 de agosto, seu ciclo anual será coincidente com o ano fiscal, assim como seu

Custo Total adequado para a execução no prazo de até 60 (sessenta) meses, coincidentes com anos fiscais

subsequentes.

Art. 9º Deverá ser emitido relatório de acompanhamento a cada final de exercício, com as

descrições dos impactos obtidos, para avaliação da Diretoria de Desenvolvimento Econômico da Cultura.

Art. 10. O monitoramento dos projetos observará a comprovação do alcance das etapas a cada

final de exercício, por meio da análise do relatório de que trata o art. 9º.

Art. 11. A avaliação de cumprimento do objeto se dará por meio da análise do relatório final do

projeto e, quando for o caso, da conformidade financeira, nos termos dos arts. 30 e 51 do Decreto 11.453,

de 2023, e seguirá o formato abaixo:

I - avaliação do objeto e das ações preponderantes do projeto, que consiste na entrega do

relatório das etapas finalizadas, conforme descrito na proposta aprovada, mediante entrega e aprovação

de relatório de execução, admitidos todos os meios que comprovem sua efetiva realização; e

II - avaliação das inconformidades de execução física ou financeira eventualmente apontadas

pelo monitoramento.

Art. 12. Os limites dos incisos II e III, e os valores máximos previstos nos §§ 2º, 3º, 4º e 6º, do art.

7º da Instrução Normativa MinC nº 11, de 2024, poderão ser superados pelos projetos de Desenvolvimento

Sustentável de Territórios Criativos de que trata esta Instrução Normativa.

Art. 13. Os casos omissos desta Instrução Normativa considerarão as disposições integrais da Lei

nº 8.313, de 1991, e do Decreto nº 11.453, de 2023, e deverão ser resolvidos pelos dirigentes do Ministério

da Cultura, conforme as atribuições estabelecidas na Instrução Normativa MinC nº 11, de 2024.

Art. 14. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

MARGARETH MENEZES DA PURIFICAÇÃO COSTA

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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